
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
PARECER Nº 130/2021 

PROJETO DE LEI Nº 111/2021 
VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS 

I - INTRODUÇÃO: 

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o Projeto 
de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Sousa Araújo, que "Assegura 
à criança e ao adolescente, cujos pais ou responsáveis sejam pessoas com deficiência ou com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, a máxima prioridade de vaga em unidade da rede 
pública municipal de ensino mais próxima de sua residência". 

Consta da justificativa apresentada pelo nobre Vereador, o seguinte: 

"Venho apresentar para deliberação plenária o presente Projeto de Lei, que tem objetivo 
de assegurar a priorização no atendimento de crianças e adolescentes que tenham como 
responsáveis pessoas idosas ou com deficiência, aplicando-se por analogia a proteção e 
priorização legais já estabelecida a essas pessoas. 

Convém lembrar que as crianças e os adolescentes enquadram-se entre aqueles sujeitos 
especiais, assim como os idosos e as pessoas com deficiência, aos quais o ordenamento 
jurídico determina que seja dada proteção especial. 

A Proposição justifica-se por se tratar de importante medida de interesse público, pois 
tem o objetivo de inserir os filhos ou tutelados de pessoas com deficiência ou idosas no 
rol de prioridades a serem atendidas na rede 
pública de educação, minimizando dificuldades relacionadas ao deslocamento e à 
acessibilidade. 

Pelo exposto, pede e espera dos Nobres Pares, a aprovação do presente projeto de lei, por 
tratar-se de legitimo interesse público". 

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes Justiça e Redação - e -
Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres 
Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei . 

II - VOTO DO VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS 

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo nobre Vereador Edivaldo Sousa Araújo, que 
"Assegura à criança e ao adolescente, cujos pais ou responsáveis sejam pessoas com deficiência 
ou com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, a máxima prioridade de vaga em unidade 
da rede pública municipal de ensino mais próxima de sua residência". 

Por outro lado, nos termos dos artigos 84 à 86, do Regimento Interno, compete à Comissão 
de Finanças e Orçamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e 
especialmente sobre: 
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1 - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 
Orçamento Anual e aos créditos adicionais; 
II - prestação de contas do Prefeito, mediante o parecer prévio do Tribunal de Contas do 
Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo; 
III - proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos adicionais, 
empréstimos públicos e as que, direta e indiretamente, alterem a despesa ou receita do 
Município, acarretem responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao crédito 
público; 
IV - as proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsídios o do 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Presidente da Câmara e dos Vereadores, 
quando for o caso; 
V - as que, direta e indiretamente, representem mutação patrimonial do Município. 
Art: 85. É obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento sobre as matérias 
enumeradas nos incisos 1 a V do art. 84, não podendo ser submetida à discussão e 
votação do Plenário sem o parecer da Comissão, ressalvado o disposto no art. 115 deste 
Regimento. 
Art. 86. Compete ainda, à Comissão de Finanças e Orçamento, zelar para que, em 
nenhuma Lei emanada na Câmara, sejam criados encargos ao erário municipal, 
sem que se especifiquem os recursos necessários à sua execução. 

Convém destacar que o artigo 86 da Lei Orgânica Municipal reproduz o artigo 25 da 
Carta Estadual. 

Assim sendo, convém descrever o Projeto de Lei para compreensão dos nobres Pares, 
naquilo que é pertinente para a presente Comissão deliberar: 

"Art. 1 º Fica assegurado à criança e ao adolescente, cujos pais ou responsáveis sejam pessoas com 
deficiência ou com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, à máxima prioridade de vaga em 
unidade da rede pública municipal de ensino mais próxima de sua residência. 
§ 1 º Para fim do dispositivo no caput deste artigo, os pais ou responsáveis, em conjunto ou somente 
um deles, solicitará na unidade da rede pública municipal ensino mais próxima da residência a 
prioridade da vaga, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
1 - documentação da criança e/ou adolescente necessária para efetivação de matrícula, à critério da 
secretaria da unidade escolar; 
II - documentos comprobatórios dos pais ou responsáveis (ambos ou somente um deles) que atestem 
as condições de deficiência ou da idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, além do comprovante 
de residência. 
§ 2 º Aos responsáveis será necessária a apresentação da certidão que comprove a guarda/tutela da 
criança ou adolescente. 
Art. 2° O poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua promulgação." 

Com efeito, entendo que a matéria de educação e ensino está prevista no art. 24 da CF/88 
como competência legislativa concorrente da União, do Distrito Federal e dos Estados, porém, os 
Municípios, no estrito interesse local, podem legislar sobre o tema, suplementando as disciplinas 
federais e estaduais, atentando para não extrapolar o âmbito local e para não entrar em confli­
to com normas constitucionais ou infraconstitucionais. 
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Neste sentida, reza o Art. 4º , X, da Lei Federal nº 9.394/ 1 996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), o seguinte: 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garan­
tia de: 
X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima 
de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de ida­
de. (Incluído pela Lei nº 1 1 .700, de 2008). 

Por outro lado, verifica-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhecendo a 
constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar instituindo a preferência de matrícula para 
dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTI TUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONS TI TUCIONALIDADE NO 
TRIBUNAL DE JUS TIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECU TIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA 
DO STF. DESPROVIMEN TO DO AGRAVO REGIMENTAL. 1 .  Norma de origem 
parlamentar que não cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende 
a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa 
matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de 
iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito 
social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (RE 1 282228 A. GR/RJ, RELATOR: MIN. EDSON FACHIN, 1 5/ 1 2/2020). 

Portanto, especificamente a partir da jurisprudência do S TF, pode-se considerar, em tese, 
constitucional a lei que venha a criar prioridades de acesso a vagas em instituições de ensino para 
estudantes pertencentes a grupos vulneráveis, ressaltando-se que, no caso acima destacado, a norma 
definia prioridade aos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica, situação não 
idêntica à do projeto em apreciação, porém análoga considerando a sua finalidade, que é 
proteger o direito à educação dos filhos de pessoas especialmente vulneráveis (pessoas com 
deficiência e idosos). 

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria tratada na 
propositura, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está em sintonia com os 
referendos legais de conduta fiscal. 

Assim, em razão dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o Projeto de 
Lei, uma vez que, respeita e atende as exigências a que compete a COMISSÃO DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO analisar, razão [Y�la 1, manifesto-me e voto favoravelmente pela 
a rova ão do Pro· eto de Lei de nº 1 102 
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III - DO VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
PARECER Nº 130/2021 

PROJETO DE LEI Nº 111/2021 
VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS 

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o Projeto 
de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Sousa Araújo, que "Assegura 
à criança e ao adolescente, cujos pais ou responsáveis sejam pessoas com deficiência ou com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, a máxima prioridade de vaga em unidade da rede 
pública municipal de ensino mais próxima de sua residência". 

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes Justiça e Redação - e -
Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres 
Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei . 

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria tratada na 
propositura, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está em sintonia com os 
referendos legais de conduta fiscal. 

Assim, em razão dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o Projeto de 
Lei, uma vez que, respeita e atende as exigências a que compete a COMISSÃO DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO analisar, razão pela qual, manifesto-me e voto favoravelmente pela 
aprovação do Projeto de Lei de nº 11112021. 

É o resumo necessário. 

Diante do relatório e das brilhantes justificativas descritas no voto favorável 
apresentado pelo ilustre VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS , os demais 
membros da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, resolvem, acompanhar o voto do 
Relator e aprovar o presente Projeto de Lei de nº 11112021. 

Sala das Comissões, 23 de fevereiro de 2022. 

O PESSOA C - MPOS DE ALBUQUERQUE 
SECRET , IA/MEMBRO 

o 
GUES DE OLIVEIRA 
R/MEMBRO 
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Hortolândia, 23 de fevereiro de 2022. 

DELIBERAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PARECER Nº 130/2021 
PROJETO DE LEI Nº 111/2021 
VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS 

AUTORIA DO NOBRE VEREADOR EDIVALDO SOUSA ARAÚJO, QUE "ASSEGURA À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, CUJOS PAIS OU RESPONSÁVEIS SEJAM PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA OU COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 60 (SESSENTA) ANOS, A 
MÁXIMA PRIORIDADE DE VAGA EM UNIDADE DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO MAIS PRÓXIMA DE SUA RESIDÊNCIA". 

Fica consignado que na condição de Presidente da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO, deixo de votar, uma vez que, não houve empate, conforme dispõe o Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Hortolândia. 

Assim sendo, determino o encaminhamento do presente Parecer ao Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Poder Legislativo para dar prosseguimento que entender necessário e 

conveniente. 

É BARBOSA 
p 
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